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Resumo: Este artigo abordará as diferenças entre gramática normativa e natural com 
dois objetivos: (a) destacar a impossibilidade de a tradição gramatical ser o único 
parâmetro de correção das produções de alunos da rede brasileira de ensino; (b) reforçar 
a importância da gramática natural na construção de textos. Importantes linguistas 
têm identificado limitações nas descrições do português brasileiro apresentadas nas 
gramáticas normativas. Para contribuir com essa discussão, apresentaremos a análise de 
um dos textos produzidos por alunos de uma turma de quinto ano de uma escola pública 
de ensino fundamental, aos quais foram ofertadas oficinas de leitura e produção textual.
Palavras-chave: Ensino. Produção textual. Gramática natural
Abstract: We will discuss about the differences between normative and natural grammar 
with two aims: (a) to emphasize the impossibility of the normative grammar being the 
unique parameter to correct the student’s productions; (b) to reinforce the importance 
of natural grammar in the texts. Some linguists study the limitations identified in 
the normative grammars to treat Brazilian Portuguese. In order to contribute to this 
discussion, we will introduce the analysis of one of the texts produced by students of 
a class of fifth year of a public elementary school, to whom we offered a workshop to 
develop reading and writing skills.
Key-words: Teaching. Writing. Natural grammar.
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Introdução
O presente artigo analisará um dos textos produzidos por crianças do 
quinto ano de uma escola municipal de ensino fundamental. Através de 
um projeto de extensão, foram ofertadas aos alunos da escola oficinas 
semanais de produção textual cujo objetivo consistia em desenvolver de 
maneira contínua as habilidades de leitura e produção de textos, moti-
vando os estudantes a utilizar a língua portuguesa nas suas modalidades 
oral e escrita, a fim de ajudá-los a expandir a competência comunicativa.
O texto analisado neste artigo resultou da aplicação de uma ofi-
cina do projeto supracitado. Após a leitura do livro O Pequeno Príncipe, 
de Antoine de Saint-Exupéry, as crianças foram convidadas a imaginar 
e a criar um planeta que poderia ser visitado pelo Principezinho. Poste-
riormente, elas representaram seu planeta por meio de desenho e socia-
lizaram suas produções com os colegas. Em seguida, foram estimuladas 
a produzir um texto escrito em que narrassem uma visita do Pequeno 
Príncipe ao planeta que elas haviam imaginado.
Neste artigo, analisaremos o texto com base em cinco critérios: 
tema, tipo de texto, modalidade linguística, coerência e coesão, com o 
intuito de mostrar que as crianças têm um importante conhecimento da 
gramática da língua portuguesa, o que lhes permite produzir e estruturar 
de maneira adequada seus textos. Esse conhecimento deverá ser amplia-
do na escola através de atividades que priorizem a leitura e a produção 
textual, mas não a memorização de regras da modalidade padrão da lín-
gua, as quais, como veremos, são muitas vezes incoerentes. Assim, orga-
nizamos esta reflexão da seguinte forma: na segunda seção, apresentare-
mos a fundamentação teórica, com base nos textos de Bagno (2002), Brito 
e Lopes (2016), Cyrino, Nunes e Pagotto (2015). Na terceira, trataremos 
de maneira breve do projeto de extensão do qual participaram os estu-
dantes que escreveram os textos, inclusive o autor da narrativa analisada 
neste artigo. Além disso, apresentaremos a oficina que motivou a produ-
ção textual e os critérios de avaliação dos textos. Na seção seguinte, mos-
traremos um dos textos e sua respectiva análise. Por fim, aparecerão as 
conclusões. Nas referências, encontram-se as obras citadas neste artigo.
Fundamentação teórica
As gramáticas normativas tendem a prescrever que há formas corretas e 
incorretas de registrar palavras e frases na língua portuguesa. Segundo 
Cunha e Cintra (2013, p. 510), Cegalla (2005, p. 194), estão, por exemplo, in-
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corretas frases como “Tu viu o Pedro hoje?” e corretas frases como “Tu vis-
te o Pedro hoje?”. A justificativa para essa avaliação encontra-se no fato de 
que falta à primeira concordância verbal, pois o sujeito é um pronome de 
segunda pessoa do singular, e o verbo aparece flexionado na terceira pes-
soa do singular. É importante destacar, entretanto, que, na linguagem não 
monitorada dos falantes do dialeto gaúcho (cf. Castilho, 2010), é bastante 
comum o uso, principalmente na fala, de frases dessa natureza, condenadas 
pela gramática normativa. Produzimos frequentemente sequências como: 
“Mãe, tu comprou o livro que pedi?”, “Tu usou o material de apoio”.
O enfoque da gramática normativa também considera incorretas 
frases como: “Me empresta uma caneta?”; “Te viram na festa”, pois os 
pronomes oblíquos átonos não podem introduzir orações em português. 
Como desempenham a função de complementos verbais, esses pronomes 
devem suceder os verbos. Portanto, deveriam ser naturais para nós as 
seguintes frases: “Empresta-me uma caneta?”; “Viram-te na festa”, mas 
não é isso o que acontece. Curiosamente, de acordo com as gramáticas 
normativas, esses pronomes podem anteceder os verbos desde que haja 
nas frases um elemento de valor negativo (“Não me emprestaram uma 
caneta”; “Ninguém me deu um abraço”), uma conjunção subordinativa 
(“Quando te viram na festa, telefonaram para Ana”) ou ainda um prono-
me relativo (“O rapaz que me emprestou a caneta é muito gentil”). 
Linguistas brasileiros têm criticado os padrões idealizados de cor-
reção gramatical adotados pelas gramáticas normativas. Questionam o 
modelo de língua descrito e analisado por essas gramáticas e os motivos 
pelos quais esse modelo deve ser entendido como o padrão da língua. Eles 
destacam que, embora as gramáticas normativas tenham surgido inicial-
mente para descrever a modalidade escrita literária, elas passaram, com 
o tempo, a funcionar como uma régua para medir todo e qualquer uso 
de língua escrita e falada (Bagno, 2002, p. 27). Além disso, os linguistas 
alertam para as inconsistências encontradas nos termos usados pelas 
gramáticas normativas para tratar da estrutura gramatical do portu-
guês brasileiro. Cegalla (2005, p. 157) diz que os artigos definidos (o, a, 
os, as) se antepõem a substantivos que designam seres definidos, deter-
minando-os, já os artigos indefinidos (um, uma, uns, umas) se antepõem 
a substantivos que designam seres indefinidos, indeterminando-os. Ao 
analisar frases como “O homem é mortal”, Bagno (2002, p. 19) mostra a 
inconsistência da definição oferecida pela tradição gramatical, visto que 
a presença do artigo é incapaz de particularizar um homem ao qual se 
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aplique a ideia apresentada no predicado. Na verdade, todos os homens 
são mortais. O interessante, explica Bagno, é que o artigo definido, nes-
se caso, aproxima-se do sentido expresso por “todos”, que é classificado 
como um pronome indefinido pelas gramáticas normativas.
Além de empregar termos inconsistentes, as análises realizadas 
pelas gramáticas normativas tendem a ser muito simplistas, o que as 
torna incapazes de descrever e explicar adequadamente a estrutura do 
português brasileiro. Cunha e Cintra (2013, p. 149-150), ao tratar de re-
gência verbal, afirmam que os verbos nocionais se dividem em intran-
sitivos e transitivos. Os intransitivos expressam uma ideia completa (“A 
criança dormiu”; “Pedro viajou”), e os transitivos, que são mais nu-
merosos, exigem sempre o acompanhamento de uma palavra de valor 
substantivo (objeto direto ou indireto, ou ambos) para integrar-lhes o 
sentido (“O menino comprou um livro”; “João carecia de roupa”; “Pe-
dro deu um presente ao amigo”).
Cyrino, Nunes e Pagotto (2015, p. 48-51) dividem os verbos classifi-
cados como intransitivos pela tradição gramatical em verbos inacusativos 
e verbos inergativos. Os inacusativos são verbos cujo único argumento está 
associado à posição de complemento; por isso permitem a posposição da-
quele elemento que é classificado como sujeito pelas gramáticas normativas 
(“Começaram as aulas”, “Chegaram uns policiais na minha casa”). Os iner-
gativos, por sua vez, são verbos cujo único argumento não está associado à 
posição de complemento; por isso eles não admitem a posposição do sujeito 
(“Roncou a minha tia”, “Telefonou o João”). Como podemos observar, a 
proposta da tradição gramatical não traduz adequadamente a complexida-
de do português brasileiro. Os verbos intransitivos não formam uma classe 
homogênea, como supõem as gramáticas normativas.
Nessa mesma linha, Othero (2017, p. 34-38) lembra que, para a 
tradição gramatical, o objeto direto é um complemento ligado ao verbo 
sem a presença de uma preposição (“Pedro leu o texto”), e o objeto 
indireto é um complemento que se liga ao verbo por meio de uma 
preposição (“José abusou da minha paciência”). Porém, a própria tra-
dição gramatical admite que há objetos diretos preposicionados (“Amar 
a Deus sobre todas as coisas”) e objetos indiretos introduzidos sem pre-
posição (“Carlos me informou os preços dos alimentos”).
Como podemos observar, as gramáticas normativas, além de 
prescrever regras que muitas vezes não parecem naturais para os bra-
sileiros, podem utilizar uma metalinguagem inconsistente e demasia-
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damente simples para dar conta da língua que falamos e escrevemos. 
Nesse sentido, podemos dizer que as gramáticas normativas tendem 
a ser incoerentes. No entanto, elas ainda costumam ser usadas como 
único parâmetro para avaliação dos textos orais e escritos produzidos 
por alunos de muitas escolas brasileiras. Os professores parecem acre-
ditar que os brasileiros desconhecem a gramática do português porque 
não aplicam as regras de concordância verbal prescritas nas gramáticas 
normativas ou porque desrespeitam as regras lusitanas de colocação 
pronominal. Entretanto, o nosso conhecimento de linguagem nos per-
mite produzir e compreender um número infinito de frases desde tenra 
idade, como observa Luft (1999):
“Entender uma frase implica em fazer a respectiva análise. Não 
apenas sintática, mas léxica, morfológica, semântica, fonológi-
ca. Claro: é indispensável reconhecer o que se diz (Predicado) a 
respeito de quem (Sujeito), núcleos e adjuntos, complementos, 
etc. – enfim, reconhecer estruturas linguísticas, e não aglome-
rados de palavras e sons. Só entende quem analisa. Portanto, a 
criança sabe analisar, e analisa, desde o momento em que enten-
de frases, mesmo antes dos 3 anos. (LUFT, 1999, p. 47)
A gramática pode, portanto, ser entendida também como o co-
nhecimento de linguagem internalizado desde a infância e que nos 
possibilita formar frases jamais ouvidas. Esse conhecimento constitui a 
gramática natural, ou seja, a competência intrínseca do falante/ouvinte 
nos termos de Chomsky (1965, p. 4), a qual nos permite ainda julgar se 
uma determinada sequência de palavras gera ou não uma estrutura gra-
matical em nossa língua. Observemos os sintagmas abaixo.
(1) Sala oval aconchegante
Casa baixa magnífica
Um vestido comprido lindo
(2) *Sala aconchegante oval
*Casa magnífica baixa
*Um vestido lindo comprido
Os sintagmas nominais em (1) parecem mais naturais do que os 
sintagmas em (2) – usamos o asterisco para indicar a agramaticalidade 
das sequências em (2), as quais não são formadas de acordo com a gramá-
tica do português (cf. Haegeman, 1991, p. 7). As diferenças de julgamento 
entre (1) e (2) nos autorizam a concluir que a posição dos adjetivos não 
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pode ser livremente alterada nos sintagmas nominais da língua portu-
guesa. A tarefa dos linguistas consiste em descrever e explicar as regras 
que constituem o nosso conhecimento de linguagem e que nos permi-
tem avaliar de maneira distinta os sintagmas apresentados acima. Brito 
e Lopes (2016, p. 254-275), ao estudar a estrutura dos sintagmas nomi-
nais em português, perceberam que a posição dos adjetivos que atuam 
como modificadores dos nomes depende das diferentes classes semân-
ticas a que eles pertencem. Quando um adjetivo descritivo (propriedade 
objetiva) co-ocorre, na posição pós-núcleo do sintagma nominal, com um 
adjetivo avaliativo (propriedade subjetiva), o descritivo antecede o ava-
liativo. Essa explicação daria conta dos diferentes julgamentos atribuídos 
aos sintagmas em (1) e (2) acima. Os adjetivos descritivos “oval”, “baixa”, 
“comprido” expressam propriedades relacionadas à forma, à dimensão 
dos substantivos e antecedem “aconchegante”, “magnífico”, “lindo”, ad-
jetivos avaliativos, que expressam propriedades subjetivas dos nomes.
A complexidade da estrutura do sintagma nominal da língua 
portuguesa não se desfaz nessa discussão. O trabalho de Brito e Lopes 
exemplificam investigações que têm sido empreendidas com o objetivo 
de jogar luz sobre um fenômeno que não é devidamente explicado pelas 
gramáticas normativas. Cunha e Cintra (2013, p. 164) dizem que o ad-
junto adnominal é o termo de valor adjetivo que serve para especificar 
ou delimitar o significado de um substantivo, qualquer que seja a fun-
ção. Podem atuar como adjunto adnominal adjetivos, locuções adjeti-
vas, pronomes, numerais e orações adjetivas. Entretanto, os autores não 
tratam da ordenação desses elementos dentro do sintagma nominal.
Perini (2016, p. 92-122) afirma que o sintagma nominal tem uma 
estrutura posicional muito mais rígida do que a oração, pois as possibi-
lidades de mudança de ordem dos termos são poucas e bem delimitas. 
Ainda segundo Perini, a organização dos elementos dentro do sintagma 
nominal está submetida a regras sintáticas e semânticas. Por exemplo, * 
“O aquele computador estragou” é uma estrutura agramatical, pois des-
respeita uma regra sintática: temos dois elementos que atuam como de-
terminante, mas a estrutura do sintagma nominal em português dispo-
nibiliza apenas uma posição para ser ocupada por essa função sintática. 
Já a estrutura * “Aqueles dois poucos doces” é agramatical porque des-
respeita uma regra semântica: “dois” e “pouco” não podem co-ocorrer, 
visto que “dois” indica uma quantidade determinada e “poucos” indica 
uma quantidade indeterminada.
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Além disso, Perini propõe uma análise em que a função de adjun-
to adnominal é dividida em diferentes funções sintáticas, como deter-
minante, possessivo, reforço. Em “Eu já tenho os meus próprios proble-
mas”, “os” atua como determinante, “meus” funciona como possessivo 
e “próprios” como reforço. Qualquer alteração na ordem de apresenta-
ção desses termos gera uma estrutura agramatical (* “Eu já tenho meus 
os próprios problemas”, *“Eu já tenho próprios os meus problemas” ou 
ainda *“Eu já tenho próprios meus os problemas”). Embora mais onero-
sa, visto que propõe uma multiplicação de funções sintáticas, a proposta 
de Perini ganha em capacidade descritiva, pois apresenta de forma mais 
rigorosa as propriedades do sintagma nominal da nossa língua.
A análise da estrutura do sintagma nominal revela a sofistica-
ção do nosso conhecimento sobre a gramática do português. Segura-
mente conhecemos um número muito superior de regras do que aque-
le descrito em qualquer gramática normativa. Além disso, as nossas 
regras são coerentes, caso contrário, a comunicação seria impossível. 
O linguista, ao procurar descrever e explicar essas regras, assume uma 
tarefa fundamental na compreensão da língua que nós efetivamen-
te falamos e também da língua que escrevemos, visto que estruturas 
como “sala aconchegante oval” são incomuns em ambas modalidades 
linguísticas.
O desconhecimento da existência da gramática natural leva-
-nos a acreditar que o brasileiro não fala o português corretamente, 
inclusive aqueles que o estudaram por doze, treze anos na rede esco-
lar brasileira. Essa crença está associada à ideia de que as gramáticas 
normativas descrevem o português correto. Então, a língua que fala-
mos com bastante fluência desde os quatro anos de idade, em média, 
independentemente do nosso grau de escolaridade, por ser diferente 
em alguns aspectos daquela descrita pelas gramáticas normativas, é 
vista como incorreta.
Segundo Franchi (2006, p. 30), deveríamos eliminar toda valora-
ção da uma língua ou modalidade de língua em relação à outra e qual-
quer forma de discriminação preconceituosa da modalidade popular. 
Assim, o papel da escola consistiria em oferecer condições para que as 
crianças e os jovens pudessem dominar a gramática da modalidade cul-
ta da língua através de atividades linguísticas diversificadas, por meio 
das quais elas reconhecessem novos modos de dizer e outros recursos 
expressivos equivalentes aos de sua linguagem. Em outras palavras, a 
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escola deveria propor atividades que levassem as crianças a ampliar 
suas experiências linguísticas e suas hipóteses gramaticais para que elas 
pudessem dispor, ainda segundo Franchi, não apenas de uma gramática 
passiva, mas de uma gramática cada vez mais rica e operativa.
Projeto de Leitura e Produção Textual
Ao propor um projeto que tem por objetivo desenvolver de maneira 
contínua as habilidades de leitura e produção de textos, procuramos 
nos aliar à realidade da escola pública com a meta de ampliar a com-
petência comunicativa das crianças. O projeto foi ofertado aos alunos 
de uma escola da zona rural, pois vislumbramos a possibilidade de a 
universidade contribuir para o crescimento linguístico de crianças que, 
muitas vezes, veem diminuídas suas oportunidades de educação formal 
por não viver em um centro urbano. Já a motivação para a escolha dos 
alunos do quinto ano do ensino fundamental residiu no fato de que o 
desenvolvimento do hábito de leitura deve começar o mais cedo pos-
sível na vida das crianças. Embora saibamos que esse processo possa 
ser estimulado na primeira infância, antes mesmo de a criança ser al-
fabetizada, a comunidade em que o projeto foi aplicado é formada por 
agricultores, pessoas que tiveram pouco ou mesmo nenhum acesso à 
educação formal. Portanto, cabe, nesse caso, à escola não apenas a ta-
refa de manter e fortalecer o hábito de leitura, mas também de criá-lo, 
mesmo naqueles estudantes de estágio mais avançado.
O trabalho justificou-se inicialmente por sua ação direcionada à for-
mação de pequenos leitores. Em um país em que o ensino público ainda 
enfrenta inúmeras dificuldades e em que há índices importantes de analfa-
betismo funcional são relevantes todas as tentativas de incentivar as crian-
ças a tornarem-se leitores. Além disso, o projeto poderia contribuir para 
a redução da retenção escolar, pois a intimidade com a leitura é capaz de 
favorecer a aprendizagem das disciplinas curriculares. Em outras palavras, 
trabalhamos com base no princípio defendido por vários estudiosos, como 
Koch (2003) e Wittke (2007), de que as crianças precisam aprender a ler 
para que posteriormente sejam capazes de ler para aprender.
As produções das crianças constituirão um banco de textos que po-
derá ser utilizado como corpus para futuras pesquisas que procurem inves-
tigar as propriedades da língua portuguesa escrita, bem como as relações 
entre língua escrita e língua falada, visto que há importantes conexões 
entre essas modalidades linguísticas, em especial nos textos das crianças. 
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Considerando o tempo e o espaço, neste artigo, apresentaremos a análise 
de um dos textos produzidos na aplicação de uma oficina de produção tex-
tual a qual tomou por base o trabalho com alguns capítulos do livro O Pe-
queno Príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry. Para introduzir a leitura, mos-
tramos cenas do filme inspirado no livro, bem como ilustrações contidas no 
próprio livro. Conversamos com as crianças sobre a personagem Pequeno 
Príncipe e o planeta em que ele habitava. No quadro a seguir, apresentamos 
o roteiro de atividades que motivou a produção textual.
 Proposta de aula com base na leitura do texto O Pequeno Príncipe
1ª Etapa: Leitura dos capítulos X, XI, XII, XIII, XIV, e XV do Pequeno Príncipe.
2ª Etapa: Discussão guiada por questões sobre a temática dos capítulos. Questões: 1)
Quantos planetas o Pequeno Príncipe visitou antes de chegar à Terra? 
2) Como eram esses planetas? 
3) Por que o Pequeno Príncipe não ficou em nenhum dos planetas que visitou antes 
da Terra? 4) O Pequeno Príncipe disse que apenas em um dos planetas ele poderia ter 
feito um amigo. Em qual? 
5) Você concorda com a ideia de que as pessoas grandes pensam de modo diferente das 
crianças? Por quê?
3ª Etapa: Proposta de trabalho 
1) Imagine e depois desenhe um planeta que o Pequeno Príncipe gostaria de visitar. 
2) Escreva uma história narrando a visita do pequeno Príncipe a esse planeta.
4ª Etapa: Leitura para os colegas das narrativas que foram criadas (as crianças leem 
para os colegas os textos produzidos).
5ª Etapa: Leitura do livro Irmã Estrela do escritor Alain Mabanckou (o professor lê para 
as crianças).
6ª Etapa: Discussão sobre a relação entre as obras: O Pequeno Príncipe e Irmã Estrela.
Quadro 1: Roteiro de atividades para a produção textual
Cabe destacar que os capítulos anteriores (I-IX) já haviam sido lidos 
em sala, visto que, ao final de cada oficina, líamos trechos do livro O Peque-
no Príncipe juntamente com as crianças, e elas ficavam com exemplares da 
obra para reler em casa. Na atividade descrita no quadro acima, propuse-
mos que os alunos primeiramente imaginassem um planeta e o desenhas-
sem. Em seguida, pedimos que escrevessem uma narrativa, na qual regis-
trassem a visita da personagem Pequeno Príncipe ao planeta inventado.
Com base nas leituras de Ruiz (2013), Duarte (2011), Antunes 
(2003), Rodrigues, Barbosa e Brandão (1998), Koch (1990, 1992), empre-
gamos, na análise dos textos produzidos pelos participantes das ofici-
nas, os cinco critérios já apontados anteriormente: tema, tipo de tex-
to, modalidade linguística, coerência e coesão. Nosso projeto tem uma 
Letras, Santa Maria, v. 29, n. 58, p. 229-248, jan./jun. 2019
238
Paula Fernanda 
Eick Cardoso
meta futura de quantificar os dados, entretanto, no presente artigo, re-
alizaremos um estudo qualitativo dos elementos estruturais e linguísti-
cos presentes no texto selecionado. Nosso objetivo consiste em reforçar 
a importância, para a produção textual, do conhecimento de linguagem 
internalizado pelas crianças em suas vivências familiares, escolares e 
sociais, bem como em contribuir com a discussão sobre o ensino de lín-
gua materna no processo de produção do texto escrito.
No que se refere ao critério tema, observamos a capacidade de a 
criança entender e atender à proposta da oficina. Nesse caso, em espe-
cial, a oficina concentrou-se na capacidade criativa de imaginar um pla-
neta ao qual a personagem Pequeno Príncipe pudesse fazer uma visita. 
No critério tipo de texto, conforme Gancho (2006), verificamos a 
capacidade de a criança produzir um texto narrativo em que houvesse 
narrador, espaço, personagens, tempo e enredo. O narrador é aquele que 
conta uma história. Nos textos analisados, as crianças optaram por um 
narrador que só observa o que acontece e conta. O espaço é o lugar em 
que ocorrem as ações, os fatos. Na situação proposta, teremos planetas 
imaginados pelas crianças os quais são visitados pelo Pequeno Príncipe. 
As personagens, por sua vez, são os seres que dão vida à história, fazendo 
com que ela aconteça. Nos textos analisados, as personagens são o Pe-
queno Príncipe e os moradores dos planetas imaginados pelas crianças. O 
tempo em que se desenvolve a história pode ser determinado com marca-
dores que indicam dia, ano, horas ou períodos do dia. Em geral, as histó-
rias contadas pelas crianças a partir dessa oficina apresentam um tempo 
indeterminado, visto que não há marcadores desse tipo.
O enredo é construído pelas ações da narrativa. Os fatos se desen-
rolam formando a trama da história. O enredo tem uma situação inicial 
que diz respeito ao começo da narrativa, momento em que se apresentam 
personagens, tempo, lugar da história. O enredo tem também um conflito 
que apresenta um desequilíbrio ou problema provocado por algum motivo. 
Além da situação inicial e do conflito, o enredo apresenta um clímax, que é 
o momento de maior tensão na história, e o desfecho no qual há resolução 
do conflito. Na análise do tipo de texto, interessa-nos particularmente a 
construção do enredo e a presença dos elementos que o constituem.
Na modalidade linguística, verificamos se o autor do texto conse-
gue exprimir-se de forma adequada ao estilo escrito formal, revelando 
domínio no uso das estruturas gramaticais da língua, do sistema orto-
gráfico e dos recursos de pontuação. Observamos preferencialmente as 
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convenções ortográficas, uso de maiúsculas e minúsculas, separação de 
sílabas e de vocábulos, concordância nominal e verbal, regência nomi-
nal e verbal, flexão nominal e verbal, pontuação, imprecisão e inade-
quação vocabular, impropriedade de registro, mistura de tratamento.
A coerência está relacionada à articulação das ideias para ve-
rificar se houve fragmentação do texto ou contradição com o mundo 
externo. Nesse critério, observamos também se houve circularidade ao 
longo do texto. Buscamos encontrar, nos textos, um projeto bem suce-
dido de desenvolvimento do conteúdo. Considerando que as crianças 
produziram textos narrativos, constatamos que a apresentação dos ele-
mentos do enredo em sequência contribuiu para a coerência da história 
inventada. Já a coesão foi observada a partir do emprego dos recursos 
coesivos de que a língua dispõe, tais como nexos, correlação de tempos 
verbais, referências lexicais, anafóricas e substituições, a fim de relacio-
nar termos ou segmentos na construção de um texto.
Na seção seguinte, faremos a análise de um dos textos produzi-
dos pelas crianças a partir da oficina descrita acima.
Análise de texto
Consideramos importante apresentar o texto na íntegra, antes de fazer 
sua respectiva análise.
TEXTO 1
O príncipe e Pinoquio
Era uma vez um príncipe, ele era pequeninho ele ia visitar o mudo do os Pinoquio o 
mudo era bonito, e era colorido, e tinha mutos pessoa e era de madeira ele checou lá e os Pi-
nóquio chamara o príncipe para brincar de pega-pega ele gostou daquele mundo. Ele gostou 
de uma rainha ela era linda, ela era muito colorida, ela cuidava muito bem dos pinoquios 
e fazia bolos muito deliciosos, eu gostava muito, outro dia – ela convidou ele para almocar 
no castelo e o castelo era muito bonito, e ela tropeceu e deu uma bitoquinha no príncipe.
– Ele pediu ela em casamento.
– Ela disse sim.
E viveram felizes para sempre.
No início do texto intitulado O príncipe e Pinóquio, o aluno elenca 
características do mundo visitado pelo Pequeno Príncipe: “O mundo era 
do Pinóquio, era bonito e colorido, tinha muitas pessoas e era de ma-
deira”. O autor consegue, portanto, criar um mundo compatível com 
a narrativa de Antoine de Saint-Exupéry, o que significa que ele com-
preendeu o tema de produção textual proposto na oficina. O fato de o 
mundo ser bonito, colorido e populoso pode transformá-lo em um lugar 
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interessante para uma visita, especialmente porque estava em situação 
de contraste com o lugar do qual provinha o Principezinho. Na obra 
lida, o Principezinho vivia em um pequeno planeta na companhia de 
uma rosa. Esse fato revela a sensibilidade da criança ao criar um cenário 
conflitante com aquele mencionado na narrativa de Saint-Exupéry.
No que diz respeito ao tipo de texto, o autor do Texto 1 parece 
conhecer, ainda que de maneira intuitiva, as diferentes etapas do enredo, 
pois, como podemos observar, há uma situação inicial, um conflito, um 
clímax e um desfecho para a história. A situação inicial introduz a nar-
rativa ao falar do Principezinho e do mundo que ele pretendia conhecer. 
O conflito começa com a presença da rainha, a personagem pela qual o 
Príncipe se apaixona. O clímax da história é marcado pelo tropeço da rai-
nha, e o incidente resulta em um beijo no Príncipe. Já o desfecho da his-
tória é bastante surpreendente, afinal ninguém poderia esperar que uma 
visita ao mundo dos Pinóquios levasse o Principezinho ao casamento.
Ainda com relação ao tipo de texto, é importante dizer que não 
há uma delimitação muito precisa entre os trechos de narração e os de 
diálogos. As falas das personagens, embora assinaladas por travessões, 
indicam a narração do texto (“Ele pediu ela em casamento”. “Ela disse 
sim”). Na verdade, esse fato revela a necessidade de maior exposição à 
linguagem escrita para que a criança possa internalizar as regras que 
regulam a linguagem empregada nesse gênero textual.
Ainda no Texto 1, na análise da modalidade linguística, obser-
vamos o uso da coordenação. O autor do texto organiza as orações em 
sequência, o que nos dá a impressão de uma narração linear em que os 
fatos se sucedem de maneira ininterrupta. Essa característica poderia 
comprometer a articulação das ideias, uma vez que a forte presença de 
orações coordenadas dá um ritmo acelerado à leitura do texto, em vir-
tude da sucessão de várias frases curtas. No entanto, a alternância dos 
tempos verbais assegura a construção do sentido produzido, visto exis-
tir uma interessante relação entre o pretérito imperfeito e o pretérito 
perfeito do indicativo, que adiante será mais detalhadamente discutida. 
O autor do texto precisa exercitar a construção de estruturas em 
que haja subordinação, o processo sintático que permite o encaixe e a 
adjunção de orações, o que asseguraria ao texto uma maior diversidade 
de estruturas linguísticas. Uma maneira de realizar esse trabalho con-
siste na proposição de atividades de reescrita, em que a criança busque 
formas diferentes de expressar significados aproximados.
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Na produção intitulada O príncipe e o Pinóquio, temos o emprego das 
vírgulas e da conjunção “e” para separar e introduzir coordenadas. Esses 
recursos aparecem várias vezes ao longo do texto, além da ocorrência 
de uma subordinada reduzida de infinitivo introduzida pela conjunção 
“para”, “... os pinóquio chamaram o príncipe para brincar de pega-pega”. 
Talvez o autor do texto precise realizar, como mencionamos no parágra-
fo anterior, atividades de reescrita de frases em que os períodos simples 
se transformem em períodos compostos. Esse tipo de exercício pode 
permitir à criança tomar consciência dos processos sintáticos que estão 
disponíveis na língua para organizar e expressar as ideias. É importante 
destacar que as crianças produzem oralmente e compreendem estruturas 
sintáticas em que há subordinação. Atividades de reescrita textual coleti-
va poderiam, portanto, oportunizar o reconhecimento dos elementos lin-
guísticos disponíveis na língua, sem a obrigatoriedade do conhecimento 
da metalinguagem. Além disso, o estudante poderia reconhecer também 
conexões entre os diferentes tipos de estruturas sintáticas. 
O trecho “Era uma vez um príncipe, ele era pequeninho ele ia visitar 
o mundo do os Pinóquio o mundo era bonito e era colorido e tinha muitas 
pessoas e era de madeira...” poderia ser reescrito como “Era uma vez um 
príncipe que era pequeninho. Ele ia visitar o mundo dos Pinóquios, que era 
bonito, colorido e tinha muitas pessoas. Esse mundo era de madeira”. Já o 
trecho “Ele gostou de uma rainha ela era linda, ela era muito colorida, ela 
cuidava muito bem dos pinoquios e fazia bolos muito deliciosos” poderia 
ser reescrito como “Ele gostou muito de uma rainha, que era linda, colorida 
e cuidava muito bem dos Pinóquios. Além disso, ela fazia bolos deliciosos”. 
Na reescrita, além do emprego da pontuação para indicar limite entre as 
frases, há o uso dos pronomes relativos “que”. Esses pronomes auxiliam a 
organizar o período através da subordinação das informações que caracte-
rizam o príncipe, o mundo visitado por ele e a rainha desse mundo. 
Com os ajustes sugeridos, o texto ganharia em diversidade lin-
guística, visto que, além da coordenação, teria subordinação, processos 
sintáticos internalizados pelas crianças desde tenra idade e que lhes 
permitem a comunicação oral e escrita. Vale lembrar que as atividades 
de reescrita ajudam a criança a empregar, na língua escrita, estruturas 
do português com as quais está familiarizada, pois já as ouviu em textos 
proferidos no ambiente familiar ou escolar e foi capaz de lhes atribuir 
significado. A criança precisa de oportunidades para tomar consciência 
desse saber e para empregá-lo em suas próprias produções.
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As atividades de reescrita poderiam, portanto, oportunizar a 
transformação de estruturas da língua coloquial em estruturas da lín-
gua culta, como também em “os Pinóquio” para “os Pinóquios”. Na es-
trutura original do Texto 1, há a marcação de número apenas no artigo, 
que é o primeiro elemento do sintagma nominal. Embora esse tipo de 
construção receba uma avaliação social negativa, é muito comum na 
linguagem falada pelos brasileiros. Em situação informal, normalmente 
dizemos “os livro” [us ‘livru], “os prato” [us ‘pratu] e assim por diante. 
Em seu texto, a criança transfere para o registro escrito uma forma co-
mum em sua linguagem falada.
É importante mencionar ainda a representação do substantivo 
“mundo”, em que não aparece a nasal que fecha a sílaba (“mudo”). Como 
podemos observar, há duas ocorrências de “mudo” e uma ocorrência 
de “mundo”. Na língua portuguesa falada, há diferentes contextos 
fonológicos que podem determinar a nasalização da vogal, por exemplo, 
a presença de uma consoante nasal no final da sílaba em que aparece 
a vogal nasalizada, como em “samba”, “canta”, “anda”. Também 
pode aparecer no começo da sílaba seguinte àquela em que aparece a 
vogal nasalizada, como em “pano”, “cama”, “banana”. Nesses casos, 
entretanto, não há, na linguagem escrita, uma forma de representação 
da nasalização da vogal. Por outro lado, há casos em que empregamos 
um acento para indicar a nasalização da vogal, como em “irmã”, “afã”, 
“Camaquã”. Portanto é bastante compreensível a dificuldade enfrenta-
da pelas crianças na representação desse fenômeno fonológico da nossa 
língua. Além disso, como podemos observar, o autor do texto começa a 
levantar hipóteses diferentes sobre a grafia da palavra, visto que ocor-
rem as formas “mudo” e “mundo”. A confirmação da hipótese da grafia 
“mundo” dependerá obviamente do aumento da exposição à linguagem 
escrita. Aliás, a superação desse tipo de dificuldade ortográfica está 
condicionada ao contato prolongado com textos escritos, através da lei-
tura e da escrita.
Gostaríamos de destacar ainda o emprego do pronome “ele” na 
função de complemento verbal. O autor do texto escreve “ela convi-
dou ele” e “Ele pediu ela em casamento”. O preenchimento da posição 
de complemento verbal por um pronome pessoal do caso reto é ain-
da muito condenado no ambiente escolar, pois essa estratégia não tem 
uma avaliação social positiva. Entretanto, como sustenta Bagno (2002, 
p. 102-108), essa é uma estratégia de retomada pronominal empregada 
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pelos brasileiros, além do uso do pronome oblíquo “o”, “a”, “os”, “as” 
(“Ela o convidou”, “Ele a pediu em casamento”) e da categoria vazia na 
função de complemento verbal (“Ela convidou ɸ”, “Ele pediu ɸ em casa-
mento”). A fim de evitar a primeira, que está associada à linguagem das 
camadas menos escolarizadas da população, e a segunda, que é avalia-
da como demasiadamente correta, os brasileiros criaram a terceira. No 
entanto, há registros da primeira nos contextos em que o antecedente 
apresenta o traço [+humano], como aparece no texto analisado. Cabe, 
portanto, à escola a tarefa de favorecer a eliminação de preconceitos 
linguísticos através da explicação adequada dos fatos da língua.
No que diz respeito aos elementos coesivos, podemos mencionar 
um interessante contraste entre o tempo verbal em que são descritas as 
características do mundo visitado pelo Pequeno Príncipe e as ações rea-
lizadas pelo Principezinho nesse novo ambiente. O mundo é descrito no 
pretérito imperfeito, o que revela o conhecimento da morfologia verbal 
da nossa língua, pois a criança opta por um tempo verbal capaz de ex-
pressar um processo inconcluso para apresentar as características que 
estavam e provavelmente ainda estão presentes no cenário imaginado 
para a história. As ações que se desenrolam nesse cenário são descri-
tas no pretérito perfeito: o principezinho chegou lá, “os Pinóquios” o 
chamaram para brincar de pega-pega, e ele gostou daquele mundo. Ao 
empregar o pretérito perfeito, a criança consegue estabelecer a coesão 
dentro do parágrafo, visto que há uma diferença importante entre as 
ações narradas, as quais antecederam o relato e as propriedades do es-
paço que são simultâneas à ocorrência dos fatos e ao seu relato.
Esse contraste entre os tempos verbais reaparece na segunda 
parte da narrativa quando o autor do texto menciona o amor do Prin-
cipezinho por uma rainha. Ao apresentar as características da rainha, 
novamente há o emprego do pretérito imperfeito. “A rainha era lin-
da, muito colorida, cuidava muito bem dos “Pinóquios” e fazia bolos 
deliciosos. Já na descrição das ações, o pretérito perfeito reaparece: a 
rainha convidou o principezinho para almoçar no castelo, ela trope-
çou e deu um beijo no príncipe. O príncipe a pediu em casamento e ela 
disse que sim. Os dois viveram felizes para sempre. Há, portanto, uma 
interessante correlação temporal organizada pelo contraste entre dois 
tempos pretéritos. O pretérito imperfeito empregado na caracterização 
do espaço em que se desenvolve o enredo, bem como na caracterização 
das personagens, e o pretérito perfeito utilizado na narração dos fatos.
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Além disso, as referências lexicais, anafóricas e as substituições 
empregadas para retomar informações previamente mencionadas aju-
dam a construir o entendimento do texto, como pode ser observado nos 
trechos a seguir: “Era uma vez um príncipe, ele era pequeninho, ele 
ia visitar o mundo dos Pinóquio o mundo era bonito e era colorido, 
e tinha muitas pessoas e era de madeira”. O substantivo “príncipe” é 
retomado pelo pronome “ele”, e o sintagma “mundo dos Pinóquio” é 
retomado por “mundo” e por duas ocorrências de categoria vazia na 
posição de sujeito do verbo “ser” (...era colorido..., ... era de madeira) e 
uma ocorrência da categoria vazia na posição de sujeito do verbo “ter” 
(tinha muitas pessoas).
Como podemos observar, há, no texto, elementos importantes 
que revelam o conhecimento de recursos coesivos disponíveis na língua 
portuguesa, os quais asseguram a articulação das ideias. Aliás, no que 
diz respeito à articulação de ideias, ou seja, à coerência textual, verifi-
camos que não apenas o emprego dos recursos coesivos, mas também os 
fatos mencionados na narrativa contribuem para a progressão do texto. 
O Príncipe chegou ao mundo dos “Pinóquios”, os quais o convidaram 
para brincar. O Príncipe gostou do novo mundo, especialmente de sua 
rainha, uma moça linda, colorida e muito gentil com os “Pinóquios”. 
O Príncipe se apaixonou pela rainha e a pediu em casamento. Os dois 
casaram-se e foram felizes para sempre.
Não podemos negar, entretanto, que o texto apresenta proble-
mas, os quais precisarão ser superados pelo seu autor. Porém, como su-
gere Franchi (2006, p. 26) ao analisar redações produzidas por crianças 
da rede pública de ensino, “se não nos preocuparmos exclusivamente 
com os ‘desvios’ de linguagem, perceberemos que a redação nos mos-
trará um razoável grau de amadurecimento linguístico e textual (reco-
nhecendo que deve prosseguir por longo tempo o processo de alfabeti-
zação)”. Esse parece ser o caso do texto analisado acima.
Finalizamos esta seção, dizendo que o presente artigo não pre-
tende analisar exaustivamente o texto produzido pelo aluno, pois nosso 
objetivo maior é trazer uma contribuição para a discussão sobre o en-
sino de língua materna no nível básico. Essa discussão busca apresen-
tar um dos possíveis modos de olhar os textos produzidos pelos estu-
dantes, evitando tomar por base unicamente as regras prescritas pela 
tradição gramatical. Defendemos que essas produções não devem ser 
avaliadas com foco exclusivo na gramática normativa. O importante é 
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que as escolas, ou melhor, os professores procurem ampliar e fortale-
cer o conhecimento do uso da língua tanto falada quanto escrita pelas 
crianças e pelos jovens para que assim eles possam recorrer, de maneira 
confiante, a seus conhecimentos linguísticos, no momento de produzir 
seus textos.
Considerações finais
No presente artigo procuramos retomar dois conceitos de gramática: 
gramática normativa e gramática natural. Vimos que as gramáticas 
normativas têm por objetivo prescrever as regras do bem falar e do bem 
escrever, porém esses compêndios apresentam várias limitações, como 
as inconsistências verificadas nos conceitos propostos para termos 
como “artigo”, “objeto direto”, “objeto indireto”. Vimos também que 
as análises apresentadas pela tradição gramatical são simples demais, 
o que as impede de explicar apropriadamente os fenômenos da língua 
que falamos e escrevemos, como o pressuposto em torno da homogenei-
dade da classe dos verbos intransitivos.
Discutimos ainda nesse artigo a concepção de gramática natural 
segundo a qual todos os falantes de uma determinada língua conhecem 
um sofisticado sistema de regras que lhes permite produzir frases ja-
mais ouvidas, como também julgar frases produzidas nessa língua. As 
estruturas agramaticais, ou seja, aquelas a que os falantes não conse-
guem atribuir significado ajudam a revelar propriedades da língua por-
tuguesa, como a organização dos sintagmas nominais.
Essa discussão nos permitiu verificar a necessidade de a escola 
trabalhar com a gramática natural, com o conhecimento de linguagem 
dos alunos, através de atividades que lhes permitam identificar dife-
rentes formas de expressar as ideias em português. As crianças e jo-
vens precisam reconhecer que a língua possui formas alternativas de 
expressão e que devemos dominá-las a fim de garantir a comunicação 
em diferentes contextos.
No intuito de contribuir com o trabalho a ser realizado nas au-
las de língua portuguesa, propusemos um projeto de leitura e produção 
textual aos alunos de uma turma de quinto ano de uma escola da rede 
pública de ensino. Um dos textos produzidos pelas crianças em uma das 
oficinas foi analisado nesse artigo, a fim de demonstrar que o estudante 
possui um importante conhecimento de linguagem, o qual lhe permitiu 
imaginar um planeta que pudesse ser visitado pela personagem Peque-
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no Príncipe, de Saint-Exupéry, bem como narrar os acontecimentos de 
uma visita ao planeta criado. De modo geral, o estudante expressou suas 
ideias através de estruturas sintáticas gramaticais da língua portugue-
sa, empregou importantes recursos coesivos para costurar os elementos 
linguísticos e fazer o texto progredir adequadamente.
Constatamos que a aplicação recorrente das atividades de leitura 
e produção textual pode contribuir para a ampliação da competência 
comunicativa das crianças. A constante tentativa de produzir bons tex-
tos em português é seguramente mais eficaz para o crescimento linguís-
tico do que memorizar conceitos equivocados da tradição gramatical.
Cabe ainda destacar que a análise feita nesse artigo tem também 
por objetivo dar à comunidade escolar um retorno do trabalho que foi 
desenvolvido através de uma importante parceria entre a universidade 
e a escola da rede pública municipal. Os professores precisam ter aces-
so a materiais capazes de sugerir estratégias de trabalho efetivamente 
testadas na realidade em que eles desempenham suas atividades pro-
fissionais. Além disso, é de fundamental importância estudar, planejar, 
experimentar maneiras de desenvolver a capacidade de expressão lin-
guística dos jovens estudantes. 
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